PARECER Nº 2659, DE 2007 

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 118, DE 2006


De autoria do nobre Deputado Rogério Nogueira, o Projeto de Lei nº 118 de 2006 dispõe sobre o parcelamento do pagamento de débitos decorrentes da aplicação de multas por infrações de trânsito.


A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 30ª a 34ª Sessões Ordinárias, de 21 à 27/03/2006, não recebendo emendas ou substitutivos, obedecendo assim, o disposto no item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.


Decorrido o prazo de permanência em pauta, o processo foi encaminhado por despacho do Senhor Presidente ao exame das comissões técnicas.


Primeiramente, manifestou-se a Comissão de Constituição e Justiça, de forma favorável à aprovação do presente Projeto, sem nenhuma emenda.


Em seguida, a propositura foi encaminhada para a Comissão de Transportes e Comunicação, que manifestou-se também favorável à aprovação do presente Projeto, sem nenhuma emenda, por Relator Especial.


Isto posto, a propositura foi encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, para ser examinada conforme dispõe o artigo 31, § 3º, do Regimento Interno a qual, não tendo se manifestado no prazo regimental, ensejou a designação deste deputado como Relator Especial em substituição àquela Comissão.


No que tange à análise dos aspectos financeiros da presente propositura,  nada há a ser oposto. 

      Isto porque, o Projeto objetiva instituir o parcelamento de créditos de titularidade do Estado, provenientes da aplicação de multas, propiciando com isso, honrar pagamentos que seriam inviáveis de outro modo, bem como, diminuir os níveis de inadimplência.

      Assim sendo, a referida alteração não trará  nenhuma conseqüência direta nas finanças  do estado, nem aumentando a despesa e a receita pública, e nem diminuindo a mesma.


Desta forma, naquilo que nos cabe examinar, o projeto encontra-se em condições de ser aprovado.


Sendo assim, somos favoráveis à aprovação do presente Projeto de Lei. 

       a) Aloísio Vieira - Relator Especial

